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HEGEMONIA NEOLIBERAL E SOCIAL-LIBERALISMO: análise da experiência petista (2003 e 2010)
Elgonzales Magalhães Almeida

Resumo

O artigo analisa a experiência dos governos petistas entre 2003 e 2010 à luz da hegemonia neoliberal e de sua reformulação social-liberal. Com base em uma abordagem teórico-crítica e fundamentado em autores como Antunes, Boito Jr. e Carcanholo, o estudo examina como o Partido dos Trabalhadores, originalmente vinculado às lutas da classe trabalhadora, aderiu a uma lógica de governança marcada pela conciliação de classes, manutenção da ordem capitalista e políticas sociais focalizadas. Argumenta-se que o governo Lula, embora tenha promovido avanços pontuais no combate à pobreza, fortaleceu as bases da financeirização, da precarização do trabalho e da concentração de renda. A pesquisa evidencia a transição do PT de força transformadora a gestor funcional da racionalidade neoliberal, ilustrando os limites estruturais da chamada “colaboração de classes” no contexto brasileiro.
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Abstract

The article analyzes the experience of the Workers' Party (PT) governments between 2003 and 2010 in light of neoliberal hegemony and its social-liberal reformulation. Based on a theoretical-critical approach and drawing from authors such as Antunes, Boito Jr., and Carcanholo, the study examines how the PT, originally rooted in working-class struggles, adhered to a governance logic marked by class conciliation, preservation of the capitalist order, and targeted social policies. It argues that the Lula administration, while promoting limited progress in poverty reduction, ultimately reinforced the foundations of financialization, labor precarization, and income concentration. The research highlights the PT’s transition from a transformative political force to a functional manager of neoliberal rationality, revealing the structural limits of so-called “class collaboration” in the Brazilian context.
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1
INTRODUÇÃO

O presente artigo tem como objetivo analisar a trajetória político-ideológica do social-liberalismo no Brasil, com ênfase na experiência dos governos Lula (2003–2010), enquanto expressão de uma adaptação do neoliberalismo às novas exigências sociais, econômicas e políticas do capitalismo global. Partindo da leitura crítica de autores como Ricardo Antunes, Leda Paulani e Boito Jr., o estudo propõe compreender como o Partido dos Trabalhadores (PT), originalmente vinculado aos interesses da classe trabalhadora, se reconfigura em um agente de conciliação de classes, operando dentro dos marcos do social-liberalismo e das estratégias de hegemonia do capital financeiro.

A metodologia utilizada baseia-se em uma abordagem bibliográfica e teórico-crítica, centrada na análise de fontes secundárias, como livros, artigos e documentos públicos. A pesquisa mobiliza o referencial marxista para compreender os elementos estruturais e conjunturais da política econômica e social implementada, tendo como eixo interpretativo a crítica à racionalidade neoliberal e sua reconfiguração social-liberal. A estratégia analítica adota uma perspectiva histórico-dialética, buscando articular as dimensões econômica, política e ideológica no contexto das transformações do Estado brasileiro nas últimas décadas.

A problemática central reside na seguinte indagação: em que medida os governos do PT, especialmente sob a liderança de Lula, representaram uma ruptura com o projeto neoliberal instaurado nos anos 1990, ou, ao contrário, significaram sua consolidação sob uma roupagem reformista e conciliatória? A hipótese que orienta este estudo sustenta que o governo Lula, ao adotar um modelo social-liberal, promoveu avanços sociais pontuais e focalizados, sem alterar as estruturas fundamentais da desigualdade social e da dominação capitalista no Brasil. Essa perspectiva política teria operado, não como uma ruptura com o neoliberalismo, mas como sua reformulação estratégica, voltada à pacificação social e à ampliação da governabilidade, a partir da incorporação das camadas populares a um modelo econômico excludente e financeirizado.
2
A HEGEMONIA NEOLIBERAL E A VARIANTE SOCIAL-LIBERAL
A trajetória histórico-política do social-liberalismo teve início nos centros imperialistas como resposta às crises do capitalismo global nos anos 1990, marcadas por instabilidades financeiras em países periféricos como México, Tigres Asiáticos, Rússia, Brasil e Argentina, além do crescimento de movimentos contestatórios como o Fórum Social Mundial e o Exército Zapatista. Diante desse cenário, as elites globais reformularam o neoliberalismo, incorporando uma agenda social destinada a suavizar os conflitos econômicos e políticos. Essa tentativa de dar uma face mais humana à globalização articulou-se por meio de conceitos como “terceira via”, “globalização humanizada” e “desenvolvimento humano com liberdade” (Antunes, 2013).

No cerne do social-liberalismo está a defesa do mercado como mecanismo central de organização econômica, ainda que se reconheçam suas falhas, especialmente no que se refere à desigualdade e à degradação ambiental. Nessas situações, segundo Antunes (2013), defende-se uma intervenção seletiva do Estado para mitigar impactos críticos, como pobreza extrema, crises ambientais e epidemias. Tal concepção ganhou legitimidade internacional com as “Metas do Milênio”, ao estabelecer um modelo mínimo de intervenção estatal que preserva a lógica neoliberal, mas busca suavizar seus efeitos mais severos.

Para Antunes (2022), essa adaptação mantém a essência neoliberal: maximização dos lucros, financeirização da economia, precarização do trabalho e reconfiguração do papel do Estado. O social-liberalismo apenas reorganiza elementos do modelo para garantir sua continuidade, cooptando a classe trabalhadora e marginalizando lideranças combativas. 

No Brasil, o Partido dos Trabalhadores representa um exemplo notável dessa transformação, especialmente durante os governos de Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff, que embora tenha assumido uma nova roupagem neoliberal, mas que, no geral, preservava a mesma racionalidade. 

Cuando Lula asume el gobierno en 2003 ¿qué se modiicó? Nada. La política económica –con el discurso de mantención de la credibilidad para los mercados– mantuvo el mismo carácter del segundo gobierno de Fernando Henrique Cardoso (después de la crisis de 1999) y las reformas estructurales de aumento de la mercantilización fueron ampliadas (Carcanholo, 2015, p. 280).

A eleição de Lula em 2002 ocorreu em um contexto nacional e internacional distinto dos anos 1980, quando o Brasil vivia intensas mobilizações sociais. Essa vitória da esquerda deu-se, paradoxalmente, em um momento de seu enfraquecimento, com menor apoio de bases históricas como a classe operária industrial, trabalhadores rurais e assalariados médios (Antunes, 2022).

Segundo Antunes (2013), o PT, antes uma força transformadora, passou por uma metamorfose que o inseriu na lógica institucional. A conquista eleitoral, embora histórica, também revelou os limites da institucionalização do projeto político da esquerda. Diferente da efervescência das décadas anteriores, 2002 marcou uma vitória tardia, num cenário em que o partido e o país já haviam se reconfigurado. 

Após anos de políticas neoliberais sob FHC, o Brasil enfrentava uma “desertificação” social e econômica. Nesse cenário, o PT deixava sua identidade de partido de classe e oscilava entre a resistência ao neoliberalismo e a adaptação à ordem vigente (Antunes, 20013, 2022). Essa mudança de orientação política tornou-se evidente na ampliação das alianças do PT, que passaram a incluir setores de centro e direita, convertendo o partido em defensor de um programa policlassista (Boito Jr, 1999, 2018; Antunes, 2022).

Um marco dessa transição foi o acordo com o FMI, firmado ainda no final do governo FHC, e a divulgação da Carta aos Brasileiros, na qual Lula sinalizou compromisso com os interesses do capital financeiro internacional (Paulani, 2003; Antunes, 2022).

Ao assumir em 2003, o governo Lula reafirmou o compromisso com a ordem neoliberal. Em vez de romper com essa lógica, adotou uma abordagem social-liberal que manteve a hegemonia do capital financeiro, seguiu orientações do FMI, preservou a estrutura fundiária concentrada, incentivou fundos de pensão privados e impôs tributos a aposentados (Antunes, 2022). Essas medidas evidenciam a continuidade dos fundamentos da formação social brasileira.

As decisões governamentais geraram tensões com setores do movimento sindical, especialmente os servidores públicos, historicamente ligados ao PT. Segundo Antunes (2013, 2022), esses grupos passaram a se opor ao governo, criticando o afastamento das demandas da classe trabalhadora e o alinhamento com os interesses do capital. O primeiro mandato, por exemplo, foi marcado por ações que mantiveram os pilares neoliberais: liberação de transgênicos, superávit primário, ausência de reforma agrária e o escândalo do Mensalão. Tais medidas consolidaram o caráter moderado do governo, afastando-o de seus compromissos originais (Antunes, 2013).

Sustentado por uma ampla coalizão política que ia desde setores da esquerda até grupos da direita tradicional brasileira, o governo conseguiu manter um apoio político diversificado. No entanto, o desgaste provocado pela crise do Mensalão quase levou ao impeachment e exigiu ajustes significativos no início do segundo mandato. Para reconquistar a legitimidade e ampliar sua base de apoio, especialmente entre as camadas mais empobrecidas, o governo precisou redirecionar suas estratégias políticas e sociais.

Uma mudança notável foi a reformulação do programa social Fome Zero, que deu lugar à ampliação do Bolsa Família. Essa iniciativa, de caráter assistencialista e focalizado, tornou-se uma das principais marcas do segundo governo Lula. Segundo Antunes (2022), o programa beneficiou mais de 12 milhões de famílias em situação de vulnerabilidade, complementando a renda de pessoas com baixos salários e garantindo maior acesso a bens essenciais. Reconhecida até pelo Banco Mundial como uma política de referência, essa medida expandiu a base de apoio do governo, especialmente entre os setores mais pauperizados da sociedade, que dependiam diretamente da assistência estatal.

Embora o Bolsa Família tenha compensado parcialmente a perda de apoio entre setores organizados da classe trabalhadora, o distanciamento inicial foi significativo. Em comparação ao governo FHC, o programa teve maior alcance e tornou-se uma das principais ferramentas de sustentação da popularidade de Lula. Com o tempo, parte do apoio sindical foi recuperada, mas, segundo Antunes (2022), o segundo mandato evidenciou uma orientação policlassista voltada à governabilidade e à ampliação de alianças, em detrimento de um projeto estruturante para os trabalhadores.

Apesar de avanços no salário mínimo durante os governos Lula e início do governo Dilma, os valores permaneceram insuficientes para cobrir as necessidades básicas da população. A manutenção da proposta de R$ 545 por Dilma exemplifica os limites de uma política social assistencialista que, embora combatesse a fome, não afetava os lucros do grande capital (Filgueiras e Gonçalves, 2007; Antunes, 2022). Essa postura consolidou a subordinação do projeto petista às dinâmicas do mercado global. 

Embora o governo Lula tenha proporcionado alguns avanços em relação à gestão de FHC, esses ganhos foram modestos e, em grande parte, insuficientes para alterar os fundamentos estruturais da desigualdade no Brasil. Nesse sentido, Antunes (2022) afirma que o governo representou uma espécie de derrota simbólica para a esquerda que manteve sua coerência política e se recusou a se alinhar à lógica de conciliação de classes.

Portanto, a trajetória do governo Lula, segundo Antunes (2022), ilustra o fechamento das duas extremidades da tragédia social brasileira. De um lado, promoveu uma remuneração exemplar às diversas frações do capital, com destaque para o financeiro, o industrial e o agronegócio, assegurando a lucratividade desses setores. Por outro lado, implementou políticas sociais focadas nos segmentos mais empobrecidos e desorganizados da população, como o Bolsa Família e pequenos reajustes no salário mínimo, que, embora representassem alívios pontuais, não questionavam as bases estruturais da desigualdade.

Ademais, é importante destacar que, apesar de algumas medidas terem minimizado os níveis extremos de pobreza, a desigualdade estrutural persistiu, e a concentração de riqueza no topo da pirâmide social se intensificou (Antunes, 2013, 2022). O governo também favoreceu a inserção do capital estrangeiro no país, aprofundando a transnacionalização de setores estratégicos da economia e fortalecendo a burguesia brasileira no cenário global (Boito Jr, 2018).

Desse modo, o governo Lula deve ser analisado como uma experiência política ambígua: ao mesmo tempo em que trouxe benefícios concretos a parcelas vulneráveis da população, consolidou a hegemonia do capital e manteve intocados os pilares históricos da desigualdade brasileira (Carcanholo, 2015). Essa combinação o coloca como um marco de avanços pontuais, mas limitado em termos de transformação estrutural.

A ampla popularidade do governo Lula ao fim de seu mandato, com mais de 80% de aprovação, foi decisiva para a eleição de sua sucessora, Dilma Rousseff (Antunes, 2022). Esse êxito deve-se, em parte, à implementação de um programa social assistencialista que, apesar de seus limites, teve alcance superior ao das políticas dos governos conservadores anteriores, tradicionalmente alinhados às elites.

Ao mesmo tempo, o governo preservou e ampliou os lucros das principais frações do capital. Setores como o financeiro, a siderurgia, a agroindústria e o mercado de commodities atingiram níveis históricos de rentabilidade (Antunes, 2013, 2022). A conciliação entre políticas sociais e benefícios ao grande capital tornou-se traço definidor da gestão, assegurando apoio de diferentes segmentos sociais e econômicos.

O segundo mandato de Lula foi particularmente marcado por sua resposta à crise financeira global de 2008, que afetou severamente as economias capitalistas centrais (Lenardão, 2008). Para mitigar os impactos no Brasil, o governo adotou uma política de estímulo econômico baseada na redução de impostos em setores estratégicos, como a indústria automobilística, a linha branca de eletrodomésticos e a construção civil (Antunes, 2013). Essas medidas estimularam a geração de empregos e fortaleceram o mercado interno, compensando a diminuição das exportações de commodities devido à retração da demanda externa.

Além disso, segundo Guiot (2010) e Antunes (2013, 2022), o governo contou com o apoio expressivo de importantes organizações sindicais, cuja relação com o Estado se intensificou ao longo do período. A Central Única dos Trabalhadores (CUT) e a Força Sindical, que historicamente mantinham rivalidades, passaram a coexistir harmoniosamente em diversos espaços de governo, evidenciando o papel das verbas públicas no fortalecimento da burocracia sindical. Esse alinhamento contribuiu para a estabilidade política do governo e reforçou sua capacidade de articulação com diferentes grupos sociais.

Portanto, o sucesso político do governo Lula decorreu de sua habilidade em combinar a ampliação de programas sociais com a manutenção de altos lucros para o grande capital, além de uma gestão econômica ágil diante de crises internacionais. Apesar das limitações estruturais, esse modelo de governança assegurou a continuidade do projeto político liderado pelo PT e consolidou sua influência no cenário político brasileiro.

Esse modelo de governança também se refletiu na relação entre o governo e os sindicatos. Durante o governo Lula, foi aprovada uma medida que aprofundou o controle estatal sobre os sindicatos, determinando que as centrais sindicais passassem a receber os recursos oriundos do Imposto Sindical, instituído na Era Vargas, no final dos anos 1930 (Antunes, 2013, 2022). Embora a legalização das centrais sindicais seja um avanço, a possibilidade de financiarem-se por meio do imposto e de verbas públicas reduziu sua dependência da cotização autônoma de seus associados, limitando sua independência frente ao Estado.

Além disso, durante esse período, centenas de ex-sindicalistas passaram a ocupar cargos bem remunerados em conselhos de empresas estatais e privatizadas, além de posições em ministérios e comissões criadas pelo governo. Isso consolidou uma relação simbiótica entre o governo e a burocracia sindical, fortalecendo as bases políticas do PT enquanto reafirmava os compromissos do governo com a estabilidade institucional e econômica.

Para Boito Jr. (2018), Lula exerceu papel central na mobilização de sua base, combinando carisma e uma postura arbitral, por vezes com traços messiânicos. Em um cenário em que as elites não garantiram a sucessão presidencial em 2002 e 2006, Lula emergiu como figura política singular, funcional aos interesses das classes dominantes. Segundo Antunes (2022), sua liderança conciliava viés paternalista com a manutenção da hegemonia financeira, ao dialogar com as massas e atender simultaneamente ao grande capital.

Essa dinâmica transformou a imagem do governo: embora representasse, em tese, uma ruptura com as elites, aprofundou a conciliação com seus interesses. Ao beneficiar amplamente o capital e incentivar a transnacionalização da economia, o governo Lula consolidou-se como agente da ordem capitalista. O Estado atuou como mediador, mitigando a pobreza por meio de políticas assistencialistas, sem enfrentar as raízes da desigualdade.

Conforme Antunes (2013), o governo fragmentou a classe trabalhadora ao separar os interesses dos setores público e privado, enfraquecendo sua mobilização. O PT, que nasceu como expressão da classe trabalhadora, abandonou gradualmente sua vocação de esquerda, tornando-se gestor dos interesses econômicos dominantes, promovendo uma “humanização” do capitalismo com apoio a privatizações disfarçadas.

Portanto, percebe-se que o governo Lula, que poderia ter iniciado um processo de ruptura com o neoliberalismo, acabou por aprofundar sua lógica. Inicialmente refém das dinâmicas neoliberais, Lula tornou-se, com o tempo, segundo Antunes (2022), um agente ativo de sua consolidação, adotando uma agenda social-liberal incapaz de enfrentar os pilares estruturais da dominação burguesa no Brasil. O legado, portanto, é marcado por avanços sociais limitados e uma gestão que fortaleceu as bases do sistema que se propunha, originalmente, a transformar.

Nesse contexto político-ideológico, marcado pela racionalidade neoliberal combinada a elementos de social-liberalismo, emerge uma outra vertente no debate público: a chamada "colaboração de classes". Isso revela que a política atual de colaboração de classe adotada pelos governos sociais-liberais não contribui para a emancipação da classe trabalhadora, uma vez que suas necessidades são atendidas de forma desigual e pontual.  Essa abordagem tem ganhado destaque nas discussões sobre o papel dos governos brasileiros no enfrentamento das questões sociais e na mediação das relações de mercado. 

A política de colaboração de classes, adotada pelos governos sociais-liberais busca posicionar-se como uma alternativa entre o liberalismo clássico e as políticas intervencionistas tradicionais, propondo um “equilíbrio” entre a regulação estatal e a valorização das dinâmicas de mercado. Contudo, essa perspectiva levanta questionamentos acerca de sua eficácia em enfrentar as desigualdades estruturais do país e em promover transformações sociais significativas.
3
CONCLUSÃO

A análise do social-liberalismo no Brasil, a partir da experiência dos governos Lula, evidencia uma inflexão estratégica da esquerda institucional diante das transformações do capitalismo global e das exigências de governabilidade impostas pela hegemonia neoliberal. Longe de representar uma ruptura com os marcos estruturais da ordem vigente, a gestão petista demonstrou notável habilidade em articular políticas sociais focalizadas com a preservação e, em certos aspectos, a ampliação, dos interesses das frações dominantes do capital.

Sob o discurso de inclusão e combate à pobreza, consolidou-se um modelo de governança que promoveu alívios materiais às camadas mais vulneráveis da população, ao mesmo tempo em que assegurava rentabilidade ao capital financeiro, à agroindústria e aos setores exportadores. Essa lógica de conciliação entre as exigências do mercado e uma mínima agenda social gerou resultados ambíguos: ampliou o consumo popular e reduziu a pobreza extrema, mas não enfrentou as bases da desigualdade, tampouco reverteu os processos de precarização do trabalho e financeirização da economia.

O social-liberalismo brasileiro, portanto, revelou-se uma resposta funcional à crise de legitimidade do neoliberalismo clássico, ao recompor consensos em torno da ordem capitalista sem necessidade de coerção aberta. O Partido dos Trabalhadores, ao adaptar-se a essa racionalidade, deixou de ser um instrumento de transformação estrutural para tornar-se um operador da estabilidade do sistema, incorporando elementos de governabilidade, cooptação sindical e pacificação social.

Dessa forma, o legado dos primeiros governos Lula deve ser compreendido como expressão de uma esquerda que, ao se institucionalizar, incorporou os limites do possível sob a égide do capital. A experiência revelou a eficácia das estratégias de hegemonia burguesa no interior da democracia liberal periférica e coloca um desafio à crítica contemporânea: pensar saídas que transcendam a lógica da conciliação e que reorganizem os sujeitos coletivos capazes de promover uma real transformação social.
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